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O presente estudo, do tipo estado da arte, teve como objetivo identificar aspectos relevantes da 
produção científica brasileira sobre avaliação da inteligência no período de 2000 a 2010 em quatro 
bases de dados eletrônicas (Scielo, Pepsic, Psicinfo e Capes). Um total de 263 trabalhos foram 
analisados cujos resultados demonstraram um crescimento do estudo da temática, principalmente entre 
os anos de 2005 a 2007, com tendência a trabalhos do tipo empírico (71,5%), baseados no modelo 
psicométrico (51,71%), fazendo uso de oito diferentes instrumentais, com destaque para a BPR-5 
(26,6%), WISC, MSCEIT e RAVEN (representando 19,3% cada), predominantemente em amostras 
envolvendo jovens (27,8%). Almeja-se que este trabalho inspire outros pesquisadores, contribuindo 
para a expansão do conhecimento acerca da inteligência na população brasileira. 




Scientific Production in Intelligence Assessment: The State of Art 
The present state of the art study aimed to identify relevant aspects of Brazilian scientific production 
on the assessment of intelligence, in the period of 2000 to 2010 in four electronic databases (Scielo, 
Pepsic, Psycinfo and Capes). A total of 263 papers were analyzed. Results showed a growth of interest 
on the study of this issue, especially between the years 2005 to 2007, with a tendency to empirical 
work (71.5%), based on psychometric model (51.71%), using eight different instruments, especially 
BPR-5 (26.6%), WISC, Raven and MSCEIT (representing 19.3% each), predominantly in samples 
involving young people (27.8%). The authors hope that this work will inspire other researchers, 
contributing to the expansion of knowledge about intelligence in the Brazilian population. 
Keywords: evaluation of intelligence; psychological assessment; state of the art. 
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Dentre os construtos individuais que têm sido in-
vestigados nos últimos 100 anos, aqueles relacionados 
à inteligência, habilidade, aptidão e realização têm 
ganhado destaque (Wilhelm & Engle, 2005). Neste 
período, dois movimentos podem ser relatados. Um 
primeiro, focado na avaliação e previsões práticas das 
diferenças individuais para o sucesso acadêmico e 
ocupacional, e um segundo, composto por uma visão 
mais reducionista, voltada à procura de marcadores 
psicológicos e psicofísicos que poderiam indicar o 
potencial intelectual ou capacidade do indivíduo  
(Ackerman & Beier, 2005).  
Devido aos benefícios resultantes desse tipo de in-
vestigação, tem sido notado um aumento no interesse 
pelo estudo da inteligência e suas medidas, “especial-
mente porque elas são frequentemente relacionadas a 
comportamentos socialmente valorizados, tais como 
desempenho acadêmico, desenvolvimento profissio-
nal, traços de personalidade, entre outros” (Santos, 
Noronha & Sisto, 2005, p. 192). Devido a esta valori-
zação, o construto tem sido foco de discussão entre os 
estudiosos da inteligência, diante principalmente das 
divergências entre as teorias que foram desenvolvidas, 
à falta de consenso entre as várias definições existen-
tes, e também sobre a maneira de avaliá-lo (Roazzi & 
Souza, 2002). Isso porque a inteligência não é uma 
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preocupação do presente, havendo esboços das defini-
ções e das controvérsias atuais ao longo de mais de 
um século de estudo (Almeida, Guisande & Ferreira, 
2009).  
Uma rápida retomada histórica, com o objetivo de 
apontar os modelos e autores de maior destaque na 
investigação da inteligência, mostra que estudos en-
volvendo a medição dessa capacidade tiveram início 
em 1882 com a tentativa de Galton de medir as dife-
renças individuais por meio de habilidades como dis-
criminação visual e auditiva, tempo de reação e força 
(Brody, 2000). Também nessa época, por volta de 
1900, Binet dá início à avaliação de crianças que, por 
motivos de retardo mental ou atrasos desenvolvimen-
tais, necessitavam de educação especial, realizadas 
por meio de uma variedade de medidas físicas e fisio-
lógicas, bem como testes baseados na investigação de 
processos mentais (Urbina, 2004). Ainda de acordo 
com a autora, os resultados desses estudos acabam 
levando-o, juntamente com um colaborador, à 
criação de um teste de inteligência (Binet-Simon 
Scale), o qual acabou sendo rapidamente traduzida 
para outras línguas e adaptada para uso fora da Fran-
ça, onde foi criada. 
Uma revisão posterior da escala (Stanford-Binet 
Intelligence Scale) dá origem ao conceito de Quoefi-
ciente de Inteligência (Q.I.), um escore que represen-
taria o nível de habilidade mental em diferentes ida-
des, proveniente da divisão entre a idade cronológica 
e a idade mental. Embora amplamente divulgado, o 
modelo passa a ser questionado, primeiramente por 
Thurstone em 1938, a partir da formulação de uma 
proposta de sete aptidões diferenciadas (compreensão 
verbal, fluência verbal, aptidão numérica, velocidade 
perspectiva, aptidão espacial, memória e raciocínio) e 
posteriormente por Guilford em 1959, a partir da cria-
ção do modelo Structure-of-Intellect, modelo no qual 
previa a inteligência a partir da combinação das tare-
fas mentais, dos conteúdos das tarefas e produtos pos-
síveis do trabalho mental (Almeida & Primi, 2009), de 
modo que, nesse modelo, as habilidades independen-
tes se organizariam em três níveis: 150 habilidades 
consideradas fator de primeira ordem poderiam se 
combinar de modo a originar 85 fatores de segunda 
ordem, os quais, por sua vez, formariam 16 fatores de 
terceira ordem (Brody, 2000). Com essa visão, ambos 
modelos dão origem à ideia de que as habilidades 
cognitivas poderiam organizar-se de acordo com mo-
delos hierárquicos, de modo que tais autores passam a 
questionar a ideia de uma visão unitária da inteligên-
cia, defendendo que esta seria composta por aptidões 
independentes.  
A partir desse momento, o principal ponto de con-
trovérsia e tensão entre as teorias de inteligência passa 
a referir-se às discussões acerca dos fatores que a 
comporiam, iniciadas por Spearman. Partindo do re-
conhecimento da possibilidade de existência de erros 
de medida, o autor desenvolve o conceito de inteli-
gência geral. Desde então, alguns modelos passam a 
argumentar sobre a existência de uma única habilida-
de geral (fator g) que representaria toda a atividade 
intelectual, ao passo que outros modelos começam a 
defender a inexistência de um fator geral e, no lugar 
disso, um conjunto de habilidades básicas ou primá-
rias (Primi e cols, 2001). Dessa maneira, a principal 
questão presente na primeira metade do século passa-
do, era voltada aos estudos fatoriais da inteligência, 
acerca da estrutura (quantas) e definição (quais) das 
capacidades intelectuais (Primi, 2003). Por esse moti-
vo, ainda segundo o autor, a grande maioria dos estu-
dos psicométricos da inteligência, desenvolvidos nas 
primeiras sete décadas do século XX, tiveram como 
foco a aplicação de baterias de testes e posterior em-
prego da análise fatorial, visando descobrir como es-
ses testes se correlacionavam de modo a definir, a 
partir dos agrupamentos formados, as estruturas da 
inteligência (em termos de fatores, habilidades e apti-
dões).  
Nesse panorama, destaque deve ser dado ao surgi-
mento da teoria proposta por Cattell, segundo o qual, 
a inteligência teria dois componentes diferentes: a 
inteligência fluida (Gf) e a inteligência cristalizada 
(Gc). Nela, o primeiro tipo seria compreendido como 
a capacidade do indivíduo de realizar operações men-
tais frente a uma tarefa nova e que não podem ser 
executadas automaticamente, estando associada a com-
ponentes pouco dependentes de conhecimento prévio e 
influência cultural, dependendo muito mais de fatores 
biológicos e genéticos (Almeida, Lemos, Guisande & 
Primi, 2008; Flanagan, McGrew & Ortiz, 2000). Por 
outro lado, o segundo seria desenvolvido a partir de 
experiências culturais e educacionais, presente na maio-
ria das atividades escolares, de modo a representar 
diferentes tipos de capacidades exigidas na solução de 
problemas cotidianos, podendo ser entendida como 
uma forma de inteligência social ou de senso comum, 
no qual é necessário o investimento na aprendizagem 
(David & Downing, 2000; Schellini, 2006). Esse con-
ceito de inteligência fluida e cristalizada é assumido 
posteriormente por Horn e Carroll, sendo revisado e 
complementado a partir da incorporação de nove habi-
lidades específicas: inteligência fluida e cristalizada, 
visual, auditiva, recuperação a curto prazo, recupera-
ção a longo prazo, velocidade de processamento e de 
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decisão, bem como conhecimento quantitativo (Horn 
& Noll, 1997), com a inclusão posterior de outra habi-
lidade: comportamentos relacionados à leitura e escri-
ta (McGrew, 1997). Tais habilidades estariam com-
preendidas dentro de um conceito de três estratos, os 
quais representariam diferentes níveis de habilidades 
(Carroll, 1997).  
Sem dúvida, um dos grandes avanços na área foi 
conseguido mais recentemente com o surgimento da 
teoria CHC (Cattell-Horn-Carrol), enquanto proposta 
de definição e avaliação da inteligência (Almeida, 
Primi & Ferreira, 2008) resultante da junção dos três 
modelos. Segundo os autores, a popularidade crescen-
te dessa teoria e o fato de algum consenso ter sido 
obtido entre os pesquisadores, tem originado um mo-
vimento dos autores de provas de inteligência à procu-
ra de uma maior adequação de suas baterias a este 
modelo teórico, dada sua abrangência, na tentativa de 
aumentar a validade preditiva dos instrumentos nas 
múltiplas situações de prática profissional em que essa 
avaliação se fizer necessária. Assim, a tendência nota-
da tem sido a de reanálise dos componentes medidos 
nas baterias já existentes (Chiodi & Wechsler, 2009).  
A teoria envolve a ideia de camadas dispostas em 
três níveis, sendo o Estrato I composto por 65 fatores 
específicos, os quais encontrariam-se ligados ao for-
mato dos problemas cognitivos propostos pelos testes 
psicométricos, o Estrato II que agruparia estes fatores 
específicos em oito fatores amplos (raciocínio, conhe-
cimento-linguagem, memória-aprendizagem, percep-
ção visual, percepção auditiva, produção de ideias, 
velocidade de processamento cognitivo e velocidade 
de decisão) e o Estrato III, que corresponderia ao fator 
g, de forma a indicar a existência de operações cogni-
tivas comuns a todas as atividades mentais (Primi, 
2002).  
Também bastante divulgados atualmente, podem 
ser citados os estudos de Gardner (1995) e sua teoria 
das inteligências múltiplas. Nela, uma ampla gama de 
capacidades foram agrupadas em sete categorias 
abrangentes: inteligência linguística, lógico-matemá-
tica, espacial, interpessoal, intrapessoal, musical e 
corporal (Armstrong, 2003), sendo as três primeiras 
relacionadas a habilidades medidas por testes conven-
cionais de inteligência, ao passo que as demais não 
(Davidson & Downing, 2000). Ainda de acordo com 
os autores, Gardner acreditava que as inteligências 
eram relativamente independentes uma das outras, 
ainda que, em determinadas situações, pudessem ser 
necessárias conjuntamente. Segundo Chen e Gardner 
(1997), reconhece-se, no entanto, a existência de um 
número maior de inteligências e subinteligências, 
ainda que essas sete caracterizem mais adequadamen-
te o intelecto humano, reforçando a ideia de indepen-
dência entre elas.  
Assim, o que se pode verificar, é que, ao longo do 
último século, evidências acumuladas permitiram 
clarificar a concepção de multidimensionalidade da 
inteligência humana, ainda que, ao longo desse perío-
do, as teorias de inteligência diferiram em relação ao 
número de habilidades relevantes envolvidas nesse 
construto e sua organização (Schulze, 2005). Entretan-
to, não se pode negar que um considerável corpo de 
conhecimento foi construído através do método psi-
cométrico de avaliação da inteligência (Heck e cols., 
2009), principalmente nas últimas décadas. Importan-
tes avanços também foram obtidos a partir da incorpo-
ração e uso de novas técnicas estatísticas, as quais têm 
possibilitado estudos mais rigorosos acerca das estru-
turas hipotéticas assumidas pelos testes de inteligên-
cia, incluindo a análise fatorial confirmatória, teoria 
de resposta ao item, testagem adaptativa e computado-
rizada e modelos baseados em evidências (Ittenbach, 
Esters & Wainer, 1997; Roberts e cols., 2005; Thorn-
dike, 1997). Tais avanços fizeram com que a tendên-
cia atual na área, segundo opinião de Roberts, 
Markham, Matthews e Zeidner (2005), esteja marcada 
pela necessidade de mudança nos procedimentos utili-
zados no desenvolvimento de testes, na natureza das 
tarefas medidas, nos aspectos de habilidade que são 
avaliados e nos tipos de interpretações que vêm sendo 
feitas a partir dos escores obtidos nos testes, de manei-
ra a tentar diminuir a distância, muitas vezes existente, 
entre a teoria e a prática, suprindo a ausência de ins-
trumentos mais sofisticados e com propósitos práticos. 
Dada a relevância do consrtruto, o interesse em sua 
medida também se fez muito presente na literatura, de 
forma que os testes de inteligência vêm sendo utiliza-
dos na avaliação psicológica com o objetivo de aten-
der a uma grande variedade de objetivos e contextos, 
constantemente em expansão. Dentre suas áreas de 
utilização na Psicologia, Alves (1998) e Sisto, Ferreira 
e Matos (2006) destacam a área ocupacional, seleção 
e orientação profissional, a orientação de carreira, a 
área educacional para a avaliação e acompanhamento 
de crianças com problemas de aprendizagem, com 
deficiência intelectual ou superdotadas, a área clínica 
para realização de diagnósticos, a área hospitalar e a 
área judiciária, de modo que os testes continuam co-
mo ponto principal de referência para muitas decisões 
relacionadas à área educacional assim como psicoló-
gica. Também Roberts e cols. (2005) salientam que o 
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estudo da inteligência tem sido, cada vez mais, valori-
zado em outros diversos e diferentes domínios, incluin-
do economia, marketing, medicina e genética. Contra-
ditoriamente, mesmo diante desse leque de possibili-
dades de uso, o que se nota, no Brasil, é que, embora 
venham sendo realizados há aproximadamente cem 
anos, os estudos sobre inteligência ainda são poucos 
se comparados com o cenário internacional (Sisto, 
Santos & Noronha, 2007).  
Dessa forma, considerando a diversidade de mode-
los teóricos explicativos da inteligência, sua impor-
tância histórica para a Psicologia e a diversidade de 
instrumentais que vêm sendo utilizados, nacionalmen-
te e internacionalmente, na avaliação desse construto, 
o presente estudo tem por objetivo constituir-se em 
um trabalho do tipo estado da arte. Visa pesquisar e 
identificar aspectos relevantes da produção científica 
brasileira sobre avaliação da inteligência, na tentativa 
de mapear e discutir o que vem sendo publicado na 
literatura científica nacional no período compreendido 
entre os anos 2000 e 2010. 
A importância desse tipo de estudo ampara-se na 
possibilidade de clarificação dos enfoques que têm 
sido dados nos estudos, o conhecimento do tipo de 
investigação que vem sendo privilegiada, bem como a 
qualidade e efetividade dessas investigações (Witter, 
1999). Outras vantagens são apontadas por Méis e 
Letas (1996) ao afirmarem que conhecer o atual esta-
do de produção científica sobre determinado tema 
permite a identificação de lacunas que necessitam de 
maiores investigações, a caracterização de instrumen-
tos mais utilizados e o conhecimento dos conceitos-
chave que vêm permeando as investigações científi-
cas, de forma que trabalhos sobre produção científica 
são de grande relevância, pois fornecem um mapea-
mento das contribuições, necessidades e déficits da 
produção em uma determinada área (Lustoza, Oliveira 
& Mello, 2010). 
MÉTODO 
Material 
Na intenção de descrever e analisar a literatura cien-
tífica sobre a temática, foi realizada uma busca em qua-
tro bancos de dados, sendo três de periódicos científi-
cos: SCIELO (www.scielo.br), PEPSIC (www.pepsic. 
bvsalud.org) e PsycInfo (www.apa.org/pubs/databases/ 
psycinfo/index.aspx) e uma base de teses e dissertações: 
CAPES (www.capes.gov.br), em um total de 263 traba-
lhos. 
Procedimento 
A partir da busca pela palavra-chave “inteligên-
cia”, limitada ao período de 2000 a 2010, foram en-
contrados inicialmente 2.497 resumos de teses, disser-
tações e artigos nos bancos consultados, dos quais 
foram selecionados somente aqueles que abordassem 
especificamente a avaliação da inteligência. Dessa 
forma, foram selecionados 51 resumos do banco de 
teses da CAPES, 61 da base SCIELO, 61 da PEPSIC e 
90 da PsycInfo, totalizando 263 trabalhos, os quais 
foram sistematizados de acordo com ano de publica-
ção, origem (nacional ou internacional), tipo de pes-
quisa (empírica/teórica), modelos teóricos enfocados, 
amostra utilizada e instrumentos, de modo a, primei-
ramente, mapear essa produção em um período deli-
mitando-a em termos de ano de publicação e, poste-
riormente, detalhar essa produção em termos de ten-
dências, ênfases, escolhas metodológicas, teóricas e 
instrumentais.  
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O primeiro dado analisado visou localizar tempo-
ralmente a tendência das pesquisas na área, por meio 
do levantamento do número de trabalhos publicados 
por ano considerado. Optou-se por classificar os resul-
tados de acordo com a base consultada, considerando-
-se também o número total de trabalhos analisados, 
cujos resultados podem ser visualizados na Figura 1. 
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Figura 1. Produção científica por base de dado e ano de publicação. 
 
De acordo com os dados obtidos, pode-se verificar 
que o pico no número de produções ocorre nos anos 
de 2005 e 2006, seguido de uma queda que se mantém 
nos anos seguintes. Ressalva deve ser feita, no entan-
to, ao fato de que a produção do ano de 2010 não con-
templa a produção da base de dados da Capes, visto 
que esta não se encontrava atualizada por ocasião da 
consulta.  
Nota-se ainda que 263 trabalhos sobre avaliação da 
inteligência foram encontrados em um período de 
onze anos, uma média de 23,9 publicações por ano, 
um número que pode ser considerado baixo, se consi-
derarmos o levantamento realizado por Primi (2003). 
Segundo o autor, tamanha a  importância da inteligên-
cia para a Psicologia, que uma busca rápida na base de 
dados PsycInfo da Associação Americana de Psicolo-
gia (www.apa.org) “indicou que em pouco mais de 
um século existem mais de 18.400 artigos com a pala-
vra inteligência em seu título” (p.68). Uma atualiza-
ção desses dados foi realizada por Almeida, Guisande 
e Ferreira (2009), a qual permitiu aos autores afirma-
rem que a inteligência é provavelmente um dos assun-
tos mais estudados na Psicologia, visto que uma con-
sulta em fevereiro de 2008 apontou a existência de 
32.758 artigos. Mais especificamente focando a pro-
dução nacional, Primi e Flores-Mendoza (2006) veri-
ficaram a existência de 198 artigos publicados na base 
de dados Index-Psi, no período compreendido entre 
1958 a 2000, os quais foram analisados pelos autores. 
Nota-se, dessa forma, que é grande o numero de pu-
blicações envolvendo o construto, embora um número 
bem menor considere a questão da sua avaliação. 
Nesse sentido pode-se verificar que a ampliação no 
número de bases utilizadas na presente busca permitiu 
que esse quadro citado por estes autores fosse com-
plementado, de modo que o número de trabalhos 
(n=2.497) mostrou-se bem mais alto que o relatado 
por estes autores, ainda que uma ressalva deva ser 
feita em relação a uma possível limitação da pesquisa, 
visto que somente bases de dados eletrônicas foram 
consultadas, de forma que inúmeras publicações na 
área podem não ter sido encontradas, dado o fato da 
recenticidade dessas bases sob esse formato e da in-
serção das revistas nas mesmas. Dessa maneira acredi-
ta-se que esse valor pudesse ser ainda maior caso  
outras bases tivessem sido consultadas, bem como 
edições em formato não eletrônico e dentro de um 
período mais amplo, sendo esse tipo de estudo reco-
mendado a fim de se traçar um panorama mais com-
pleto da área. Ainda que as pesquisas nacionais apre-
sentem-se em pequeno numero se comparadas à litera-
tura internacional, nesse subconjunto algumas tendên-
cias se fazem notar, as quais serão apontadas a seguir. 
Foi possível notar, nos trabalhos investigados, uma 
predominância de pesquisas do tipo empírica (n=188, 
correspondendo a 71,5% da produção), principalmen-
te aquelas que se constituem em relatos de pesquisa, 
embora outros tipos de estudos teóricos, tais como 
revisões de estado da arte, discussões teóricas e levan-
tamentos bibliográficos, também tenham sido encon-
trados. É possível perceber que essa situação se repete 
em todos os bancos de dados analisados, em uma ten-
dência contraria à situação encontrada por Primi e 
Flores-Mendoza (2006), segundo os quais a maior 
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parte dos estudos tratava de reflexões teóricas sobre a 
temática (35,4%), devendo-se considerar, entretanto, 
que a análise realizada pelos mesmos envolvia maior 
número de categorias nas quais as pesquisas poderiam 
ser enquadradas, não só teórica e empírica, como no 
presente estudo. Assim, se somadas as categorias con-
sideradas empíricas (estudo correlacional, experimen-
tal, clínico/estudo de caso, propriedades psicométri-
cas), teremos um valor de 47,9%, de modo a se afir-
mar a predominância de estudos empíricos, assim 
como no estudo aqui relatado. Deve-se lembrar de que 
este artigo traz dados que revelam a predominância de 
trabalhos empíricos na área, embora estudos explora-
tórios sobre a história e os conceitos atuais sobre o 
construto também apresentam importante parcela de 
contribuição para o entendimento e compreensão so-
bre o tema na atualidade. A importância dessa diversi-
dade de focos e métodos é ressaltada por Wagner e 
Trentini, (2010), os quais ressaltam a importância de se 
estudar a inteligência por meio de diferentes formas. 
O terceiro dado analisado referiu-se aos modelos 
teóricos utilizados nos resumos analisados. A impor-
tância desse tipo de levantamento ampara-se na cons-
tatação de que a definição desse construto depende, 
em grande parte, da orientação teórica adotada pelo 
pesquisador, conforme salientado por Flores-
Mendoza, Nascimento e Castilho (2002), de modo que 
a presente análise teve por objetivo o conhecimento da 
concepção de inteligência subjacente às pesquisas 
analisadas. Dada a complexidade do fenômeno, An-
drés-Pueyos (2006) salienta que não é de estranhar 
que a psicologia tenha abordado esse estudo a partir 
de muitos ângulos e modelos diferentes, dentre os 
quais se destacam o modelo psicométrico, o desenvol-
vimental, o cognitivo diferencial, sócio-cognitivo, 
abrangentes e globais, cuja sistematização foi utiliza-
da no presente estudo. 
 
Tabela 1 
Modelos Teóricos Enfocados nas Pesquisas Analisadas 
Modelos de inteligência Conceito-chave Autores destacados F % 
Psicométrico 
Aptidões, capacidades, estruturas fatoriais e 
hierárquicas 
Spearman, Thurstone, Cattell, 
Guilford, Carrol, CHC 
136 51,71 
Abrangentes 
Inteligências múltiplas, inteligência emocio-
nal 
--- 71 26,99 
Desenvolvimental Evolutivo Piaget, Freud 24 9,12 
Cognitivo diferencial Memória, atenção, etc --- 11 4,18 
Globais Conjunto de aptidões e habilidades Sternberg, Gardner 6 2,29 
Sócio-cognitivo / culturais Atributos sociais Vygotsky 2 0,76 
Informação não fornecida --- --- 13 4,95 
TOTAL   263 100 
 
De acordo com a Tabela 1, pode-se observar que a 
maioria dos estudos analisados é desenvolvida dentro 
do modelo psicométrico de inteligência (mais de 51% 
do total), cujos trabalhos envolvem o conhecimento 
acerca das aptidões, capacidades e como essas se es-
truturam em termos fatoriais ou hierarquicamente. 
Faz-se notar também uma quantidade importante de 
trabalhos desenvolvidos dentro de um modelo mais 
abrangente de inteligência (27%), os quais envolvem 
conceitos como inteligências múltiplas ou inteligência 
emocional. Menos utilizados, mas ainda presentes 
podem ser encontrados estudos que fazem uso de mo-
delos desenvolvimentais, cognitivos diferenciais, glo-
bais e sócio-cognitivos.  
A partir de tais dados torna-se possível verificar 
que, nos últimos anos, os estudos que vêm sendo de-
senvolvidos na área têm se embasado nos modelos 
mais atuais e predominantes de inteligência, deixando 
de apresentar, cada vez mais, os focos tradicionais que 
caracterizaram, historicamente, a investigação da inte-
ligência.  Tal fato pode ser notado, por exemplo, dian-
te da constatação de que os modelos desenvolvimen-
tais, especificamente na perspectiva piagetiana, cor-
responderam a uma pequena parcela dos estudos mais 
atuais, de modo a apontar uma mudança no enfoque 
dos estudos ao longo dos anos. Isto porque, de acordo 
com os apontamento de Flores-Mendoza (2006), os 
mesmos correspondiam à maior parte (67%) dos arti-
gos sobre inteligência publicados nas décadas de 1970 
e 1980 na revista Arquivos Brasileiros de Psicotécnica, 
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assim como na revista Psicologia Teoria e Pesquisa 
entre os anos de 1985 a 1990.  
O grupo dos modelos hierárquicos (os quais pres-
supõem dimensões mais gerais na parte superior da 
estrutura da inteligência e dimensões de menor gene-
ralidade, mais numerosas, na parte inferior), predomi-
nante nesse levantamento, é, segundo Flores-Mendoza 
e cols. (2002), o que mais tem contribuído para a prá-
tica da avaliação psicológica. Isso dado ao fato de que 
tem se mostrado mais vantajosa a utilização de testes 
de ampla generalidade do que um grande número de 
testes específicos durante a estimação da capacidade 
cognitiva de um indivíduo, aliado ao reconhecimento 
da teoria CHC como um dos principais avanços recen-
tes na área, conforme salientado por Primi (2003).  
Uma segunda tendência refere-se ao crescimento 
do número de estudos visando a investigação das inte-
ligências múltiplas e da inteligência emocional (IE), a 
qual, embora relativamente recente, vem ganhando 
espaço dentro dessa temática (Almeida, Guisande & 
Ferreira, 2009), dado o fato de que nenhuma das defi-
nições existentes de inteligência haviam, até o surgi-
mento desse termo, feito referência explícita à associa-
ção entre a cognição e o uso de aspectos emocionais e 
sentimentais na cognição (Mayer, Salovey & Caruso, 
2008;  Salovey & Pizarro, 2004; Woyciekoski & Hutz, 
2009). Acompanhando os modelos mais atuais de 
inteligência, a IE também tem sido definida como um 
conjunto de habilidades ordenados hierarquicamente 
(MacCann & Roberts, 2008), sendo alegado, por parte 
dos pesquisadores, sua capacidade de prever critérios 
clínicos, educacionais e ocupacionais além daqueles 
previstos pela inteligência geral (Zeidner, Roberts & 
Matthews, 2008). Entretanto, convém salientar que o 
construto ainda tem sido alvo de discussões e contro-
vérsias presentes na literatura internacional (Izard, 
2001; Kaufman & Kaufman, 2001; Mayer, Salovey, 
Caruso & Sitarenios, 2001; Schaie, 2001). 
Não se pode deixar de mencionar ainda a impor-
tância dos estudos com base nas teorias cognitivo 
diferencial, global e sócio-cognitiva, visto que tais 
modelos trazem contribuições importantes acerca do 
construto em seus diferentes focos, principalmente 
nos estudos voltados para a área educacional, clínica e 
organizacional.  
Os achados vêm confirmar a percepção de Schelini 
(2006) de que a evolução das teorias de inteligência 
acabou por provocar uma mudança também nos focos 
dos estudos envolvendo a temática, assim como au-
mento do interesse pelo construto. Também sob essa 
ótica, Primi e Flores-Mendoza (2006) apontam que 
parece haver uma crescente maturidade nos estudos 
brasileiros no que se refere às abordagens utilizadas, 
acompanhando melhor o que ocorre no cenário inter-
nacional, ainda que, segundo os autores, se faça notar 
uma prevalência de discussões teóricas sobre as empí-
ricas, o que, segundo Colom (2006), deve ser tratado 
como necessário, dada a importância de desenvolvi-
mento de teorias psicológicas baseadas em fatores 
verificáveis empiricamente. 
Dentre os estudos de avaliação da inteligência ana-
lisados, foi possível verificar que 41,4% deles fizeram 
menção ou uso de algum instrumento padronizado de 
medição do construto, enquanto os demais abordaram 
conceitos, teorias e/ou estudos sobre avaliação, fazendo 
uso de materiais próprios, muitas vezes não detalha-
dos. Essa importante porcentagem reflete, na realida-
de, o número relativamente grande de testes psicoló-
gicos para avaliação da inteligência disponíveis no 
Brasil, situação apontada por Noronha, Primi e Alchi-
eri (2004). De acordo com os autores, uma consulta 
aos 146 instrumentos de avaliação psicológica comer-
cializados no país, na época, apontou que 41,1% des-
ses eram específicos de inteligência e/ou aptidões. 
Dada essa diversidade, o levantamento dos instrumen-
tais que foram utilizados nas publicações analisadas 
foi realizado, cujos resultados encontram-se disponí-
veis na Tabela 2. 
A importância desse tipo de análise situa-se no fato 
de que várias investigações têm sido conduzidas, de 
acordo com Almeida, Primi e Ferreira (2008), procu-
rando verificar em que medida as baterias de testes 
disponíveis, principalmente aquelas de largo espectro 
cognitivo, aproximam-se dos modelos teóricos mais 
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Tabela 2  
Instrumentos Utilizados nas Pesquisas 
Instrumentos CAPES PEPSIC SCIELO PSYCINFO TOTAL F % 
BPR-5 11 5 6 07 29 22,6 
WISC 6 7 2 06 21 16,5 
MSCEIT 0 7 4 10 21 16,5 
RAVEN 6 6 6 03 21 16,5 
WAIS 1 5 5 03 14 10,9 
DFH 2 4 2 01 09 07,0 
R1 2 1 2 02 07 05,4 
WJ-III 0 2 1 00 03 02,3 
Outros 1 0 1 01 03 02,3 
TOTAL 29 37 29 33 128 100,0 
 
De acordo com a Tabela 2, pode-se observar que 
oito instrumentos para avaliação da inteligência foram 
utilizados nos trabalhos consultados. Deve-se, no en-
tanto, esclarecer que os instrumentos citados referem-
se somente aos trabalhos que identificaram o instru-
mento no resumo, de modo que não foram considera-
dos, nessa análise, os instrumentos que, eventualmen-
te foram utilizados em outros trabalhos, mas não eram 
citados de modo específico no resumo. Dentre esses, 
destaque deve ser dado à Bateria de Provas de Racio-
cínio (BPR-5), utilizada em 22,6% dos estudos. Im-
portante número de pesquisas também fez uso da Es-
cala de Inteligência Wechsler para Crianças (WISC), 
Mayer Salovey Caruso Emotional Intelligence Test 
(MSCEIT) e o RAVEN (16,5% cada). Dos instrumen-
tos utilizados nas pesquisas, salienta-se que dois ainda 
não se encontram publicados em nosso país (MSCEIT 
e Woodcock-Johnsson III), sendo o primeiro específi-
co para avaliação da inteligência emocional e o outro 
para avaliação da inteligência dentro do modelo CHC.  
Alguns dos instrumentos utilizados nacionalmente 
são os mesmos apontados por Flanagan e Harrison 
(2005), que destacam, dentro do panorama internacio-
nal, o Wechsler Intelligence Scale for Children-WISC-
III, Wechsler Adult Intelligence Scale-WAIS-III e a 
Bateria de Habilidades Cognitivas Woodcock-Johnson 
III como os mais utilizados na avaliação da inteligên-
cia. Entretanto, torna-se importante salientar que o 
Brasil conta hoje, com 18 outros instrumentais para 
avaliação desse construto, aprovados pelo Conselho 
Federal de Psicologia (www.pol.Ed.br/satepsi), sendo 
que somente onze foram utilizados nas pesquisas con-
sultadas. Note-se que outros testes também foram 
encontrados nos resumos analisados, no entanto, por 
não representarem porcentagem significativa total 
(inferior a 1%), compuseram a linha referente a “ou-
tros” na Tabela. São eles: Teste não verbal de inteli-
gência G36, Teste de inteligência não verbal (TONI-
3) e Teste não verbal de inteligência R2. 
Tais resultados chamam a atenção para o fato de 
que, ainda que a teoria CHC venha sendo usada, gra-
dualmente, como nomenclatura padrão entre profissi-
onais e pesquisadores no entendimento da inteligên-
cia, conforme apontado por Primi (2003), nenhuma 
das baterias disponíveis no mercado apresenta uma 
avaliação completa das dez capacidades amplas en-
globadas neste modelo. Como exemplo, o autor cita o 
WISC-III, cuja composição reflete principalmente três 
fatores amplos (inteligência cristalizada, processa-
mento visual e velocidade de processamento), tendo 
sido criticada por não avaliar áreas importantes como 
a inteligência fluida, capacidade de armazenamento e 
recuperação da memória a longo prazo e processa-
mento auditivo, devendo-se citar ainda que tal bateria 
apresenta um número maior do que o necessário de 
subtestes em algumas áreas, tais como processamento 
visual (composta por quatro subtestes), cujos proble-
mas ainda permanecem na nova versão do instrumen-
to (WISC-IV), de modo que torna-se necessário inves-
tir no desenvolvimento e/ou adaptação de novas pro-
vas derivadas diretamente do modelo CHC.  
Nesse sentido, buscando sanar essa lacuna existen-
te, os estudos que vêm sendo conduzidos no sentido 
de adaptação da Bateria de Habilidades Cognitivas 
Woodcock-Johnson III tem recebido destaque no Bra-
sil por ser este um dos poucos testes disponíveis em-
basados no modelo mais atual de inteligência, o CHC 
(Chiodi & Wechsler, 2009). Disponível em duas ver-
sões, uma direcionada para avaliação das habilidades 
cognitivas (forma padrão) e uma segunda versão (am-
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pliada) voltada à avaliação do rendimento acadêmico 
(Mather & Gregg, 2002; Sandoval & Woodcock, 
2005), tal bateria tem se constituído no instrumento 
mais completo para explicação do funcionamento 
intelectual. Estudos brasileiros com o instrumento 
foram realizados visando a construção de uma versão 
brasileira da forma padrão (Wechsler & Schellini, 
2006; Wechsler, Vendramini & Schellini, 2007), bem 
como sua forma ampliada (Chiodi, 2012). Entretanto 
deve-se ressaltar que a mesma ainda não se encontra 
disponível comercialmente.  
Assim o que se pode verificar é que um dos pro-
blemas dos testes de inteligência que vêm sendo utili-
zados no país refere-se à dificuldade dos mesmos em 
representar a multiplicidade de aspectos que intervêm 
na cognição humana (Almeida, Primi & Ferreira, 
2008), ainda que Flores-Mendoza (2006) aponte para 
o fato de que, particularmente para a psicologia no 
Brasil, o início do terceiro milênio caracterize-se pelo 
esforço técnico-científico de profissionais e pesquisa-
dores na tentativa de melhora dos instrumentos psico-
lógicos já existentes, assim como a criação de outras 
medidas. 
Atenção deve ser dada ao fato de que grande parte 
dos instrumentos disponíveis atualmente é relativa-
mente recente, visto que levantamento realizado por 
Primi (2003) apontou uma escassez de instrumentos 
para avaliar a inteligência, a qual também foi ressalta-
da por Weschler, Vendramini e Schelini (2007) ao 
enfatizarem a importância de adaptações de materiais 
internacionais como forma de suprir essa lacuna. Di-
ante desta percepção, a necessidade de investigações 
deve ser ressaltada, principalmente aquelas visando a 
criação, adaptação e validação de instrumentos para a 
população brasileira.Isso porque a importância da 
avaliação da inteligência ampara-se na constatação de 
que a observação das capacidades diferenciadas pode 
permitir a elaboração de um diagnóstico não só das 
deficiências cognitivas, mas também do alto desempe-
nho, bem como a análise de diferenças individuais, 
tendo em vista as decisões ao nível do tratamento 
educativo diferenciado (Almeida, 2002).  
O terceiro dado analisado referiu-se à amostra que 
vem sendo enfocada nas investigações sobre avaliação 
da inteligência. A fim de facilitar a classificação dos 
dados, os participantes foram divididos em faixas de 
desenvolvimento (crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos), conforme pode ser visualizado na 
Tabela 3. Salienta-se que o número total de trabalhos 
utilizados nessa análise ultrapassa a quantidade de 
trabalhos empíricos considerados, dado o fato de que 
alguns estudos fizeram uso de mais de um tipo de 
amostra, tendo sido consideradas todas as ocorrências. 
 
Tabela 3 
Amostras Utilizadas nas Pesquisas Analisadas 
Faixa de desenvolvimento CAPES PEPSIC SCIELO PSYCINFO TOTAL F % 
Crianças 
(0 a 12 anos) 
10 17 13 14 54 22,0 
Adolescentes 
(13 a 18 anos) 
09 15 12 15 51 20,8 
Jovens 
(19 a 25 anos) 
14 15 14 25 68 27,8 
Adultos 
(26 a 59 anos) 
09 13 11 22 55 22,4 
Idosos 
(igual ou acima de 60 anos) 
06 03 04 04 17 06,9 
Total 48 63 54 80 245 100,0 
 
A partir da Tabela 3 pode-se observar, de uma 
forma geral, um equilíbrio entre o número de pesqui-
sas desenvolvidas em cada faixa de desenvolvimento 
considerada, com exceção dos estudos desenvolvidos 
com idosos, os quais aparecem em somente 6,9% dos 
trabalhos. Pode-se notar uma ligeira predominância de 
estudos investigando a inteligência na população jo-
vem (cerca de 28%), voltados principalmente ao estu-
do de universitários e educadores. Tal dado difere, em 
partes, da percepção de Almeida, Lemos, Guisande e 
Primi (2008), segundo os quais, a identificação dos 
fatores explicativos da habilidade intelectual e do 
desempenho cognitivo ao longo da infância e adoles-
cência tem sido um dos alvos privilegiados da psico-
metria, ainda que, no presente estudo, crianças e ado-
lescentes também tenham sido foco de importante 
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número de estudos.  Por outro lado, a ausência de 
materiais científicos publicados sobre o tema em rela-
ção aos idosos também é apontada por Rozestraten 
(2002) em seu trabalho sobre a evolução dos estudos 
da inteligência nesta população.  
O interesse na diferenciação das habilidades cogni-
tivas entre crianças e adultos se tem feito presente 
entre os pesquisadores (Guilford, 1966), de modo que 
a estimação da influência da idade sobre o desenvol-
vimento do desempenho intelectual tem se mostrado 
um problema crucial na pesquisa educacional, apre-
sentando, segundo Cliffordson e Gustafsson (2008), 
consideráveis implicações teóricas, metodológicas e 
práticas. Por esse motivo, a literatura tem destacado o 
impacto da idade sobre as diferentes aptidões cogniti-
vas (Almeida, 1988), de modo que uma leitura dos 
resultados combinados da Tabela 2 (instrumentos) e 
Tabela 3 (amostras por faixa etária) será feita a seguir. 
Uma análise do público a que se destinam os ins-
trumentos mais utilizados (constantes na Tabela 2) 
mostra que os testes BPR-5, MSCEIT, WJ-II, R1 e 
WAIS são direcionados ao público jovem e adulto. 
Neste sentido, se considerarmos a predominância da 
utilização de jovens como principal amostra dos estu-
dos, conforme apontado na Tabela 3 tornar-se-á com-
preensível o fato da BPR-5 ter se destacado entre os 
instrumentais encontrados visto que autores como 
Godoy, Noronha, Ambiel e Nunes (2008) e Souza, 
Primi e Miguel (2007), apontam-na como sendo o 
instrumento mais utilizado para a população jovem e 
adulta, uma vez que seu uso encontra-se bastante dire-
cionado à orientação profissional e seleção pessoal, 
sendo também comumente empregado como medida 
de aptidões e raciocínio geral, por meio da avaliação 
de cinco áreas (verbal, numérica, abstrata, mecânica e 
espacial). Um desses instrumentos (R1) avalia somen-
te a capacidade geral, ao passo que o MSCEIT con-
templa um tipo específico de inteligência, a emocio-
nal, devendo-se ressaltar que o mesmo não se encon-
tra publicado em nosso país, ainda que vários estudos 
venham sendo conduzidos (Cobêro, Primi & Muniz, 
2006; Dantas & Noronha, 2005; Freitas & Noronha, 
2006; Miguel & Noronha, 2009; Muniz & Primi, 
2007; Muniz, Primi & Miguel, 2007; Noronha & Je-
sus Jr., 2008; Primi, Bueno & Muniz, 2006).  
A análise permitiu verificar a utilização de somente 
dois instrumentos voltados para a avaliação de crian-
ças, o WISC-III e o DFH. O primeiro deles constitui- 
-se, de acordo com Yales e cols. (2006), nas baterias 
de avaliação de QI mais conhecidas e utilizadas em 
nosso meio, ainda que autores como Almeida, Primi e 
Ferreira (2008) apontem o fraco suporte teórico dessas 
escalas visto que, segundo tais autores, pesquisas de-
monstraram que o WAIS-III cobre seis domínios de 
funcionamento cognitivo (compreensão verbal, racio-
cínio perceptivo, velocidade de processamento, me-
mória de trabalho, memória auditiva e memória visu-
al), de modo a se mostrarem consistentes com as atu-
ais teorias da inteligência, nomeadamente o modelo 
CHC, ainda que não avalie todas as dimensões do 
mesmo. Entretanto, a mesma situação não ocorre em 
relação ao WISC-IV, cujos estudos mais recentes 
sugeriram uma inadequação desta bateria a esse mo-
delo teórico.  
Por outro lado, o DFH tem sido bastante utilizado 
em amostras infantis, embora não seja descartada sua 
aplicação em adultos (Bandeira, Costa & Arteche, 
2007). De acordo com Rueda, Bartholomeu e Sisto 
(2006), tem se mostrado uma das técnicas psicológi-
cas mais utilizadas, frequentemente para medir a inte-
ligência de crianças, tendo sido empregado na investi-
gação das dificuldades de aprendizagem, desenvolvi-
mento cognitivo, criatividade, autoestima e depressão, 
de forma que “sua avaliação tem sido, principalmente, 
dedicada às finalidades clínicas” (Wechsler & Schelini, 
2002, p.31). Ainda de acordo com as autoras, seu uso 
é recomendado sempre em combinação com outras 
medidas de funcionamento intelectual, visto o fato de 
o instrumento avaliar somente aspectos não verbais do 
funcionamento cognitivo infantil, de forma a não 
abranger várias outras facetas que compõem o conceito 
de inteligência. Uma última observação fica por conta 
do Raven, o qual ainda que comumente mais utilizado 
com crianças de 6 a 12 anos, também pode ser aplica-
do em outras faixas etárias.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho pretendeu explorar as tendên-
cias existentes no estudo da avaliação da inteligência, 
considerando-se as investigações que foram publica-
das em quatro importantes bases de dados nos últimos 
onze anos. A partir dessa análise foi possível observar 
que o interesse nos estudos de inteligência tem au-
mentado, de maneira a demonstrar a importância da 
sua avaliação nas mais diversas áreas da Psicologia.  
A identificação dos aspectos relevantes da produ-
ção científica brasileira sobre avaliação da inteligência 
apontou para um quadro marcado por tendências que 
acompanham o cenário internacional, visto que a mai-
or parte dos estudos tem embasando-se nos modelos 
teóricos mais atuais. Pode ser verificado também o 
Produção Científica Sobre Avaliação da Inteligência 
Interação Psicol.,Curitiba, v. 16, n. 2, p. 271-282, jul./dez. 2012 
281 
emprego de diferentes instrumentos para avaliação do 
construto, sendo que, dentre esses, foram encontrados 
instrumentos tradicionalmente utilizados em nosso 
país e outros ainda em fase de estudo e validação, de 
modo a apontar para o fato de que o interesse na temá-
tica ainda se mantém voltado à identificação da inteli-
gência de indivíduos das mais variadas faixas etárias. 
Espera-se que os resultados apontados por esse 
trabalho possam contribuir para a expansão dos estu-
dos sobre a temática ao clarificar os enfoques que têm 
sido dados nos estudos, por meio da identificação das 
contribuições que se tem alcançado através dos estu-
dos brasileiros, bem como as necessidades e discus-
sões que ainda se fazem presentes. Almeja-se que este 
trabalho possa inspirar outros pesquisadores, contribu-
indo para a expansão do conhecimento acerca da inte-
ligência na população brasileira. 
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